
 

 

PARECER Nº: 134/2026 - Comissão de 

JUSTIÇA e REDAÇÃO 

 

PROCESSO Nº: 2943/2026 

 

INTERESSADO: Ver. Major Vitor Santos 

 

ASSUNTO: Projeto de Lei CM 118/2026 

 

Encontra-se sob exame desta Comissão o 

Projeto de Lei CM nº 118/2026, que institui a Política Municipal de Proteção da 

Mulher no Município de Santo André e dá outras providências. 

 

Considerando a existência de impedimentos de 

ordem legal e constitucional, por ofensa à Lei Orgânica Municipal de Santo André 

(art. 42, III e VI) e à Constituição Federal (art. 2º), uma vez que a proposta invade 

a competência privativa do Chefe do Executivo ao disciplinar a utilização de 

banheiros e vestiários femininos e impor obrigações administrativas aos órgãos 

públicos, incluindo a regulamentação de fiscalização, aplicação de medidas 

administrativas e imposição de sanções, interferindo diretamente na organização 

e funcionamento da Administração Pública, concluímos pela ilegalidade e 

inconstitucionalidade do Projeto de Lei CM nº 118/2026. 

 

Sala das Comissões, em 10 de agosto de 2026, 

474º ano de fundação da cidade. 
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TONINHO CAIÇARA 

Vereador 
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Aprovado o Parecer nº 134/2026 pela Comissão 

de JUSTIÇA na mesma data, que conclui pela INCONSTITUCIONALIDADE do 

Projeto de Lei Ordinária PL CM 118/2026. 

 

 

Presidente e membros: 

 

 

 

 

 

TONINHO CAIÇARA DR. FÁBIO LOPES NINO BRANDÃO 

Vereador Vereador Vereador 
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